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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RENATO EDUARDO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE AUGUSTO PERES PENTEADO - DEFENSOR
PÚBLICO - SP273113

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial, no qual se alegava violação do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, pleiteando o reconhecimento do tráfico privilegiado.
2. O agravante foi condenado a 5 anos de reclusão e 500 dias-multa
pela prática do crime de tráfico de drogas, previsto no art. 33, ,caput
da Lei n. 11.343/2006.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus
à aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, considerando a alegação de que a confissão
extrajudicial e a ausência de provas de dedicação a atividades
criminosas não seriam suficientes para afastar o benefício.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite o
afastamento do tráfico privilegiado quando há elementos concretos
que demonstrem a dedicação do agente a atividades criminosas,
como a confissão de prática habitual do tráfico.
5. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, que veda o revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos em sede de , conforme Súmula 7/STJ. habeas corpus
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.

"1. O afastamento do tráfico privilegiado éTese de julgamento: 
justificado quando há elementos concretos que demonstrem a
dedicação do agente a atividades criminosas. 2. A confissão pode ser
considerada para afastar a aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006".

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Documento eletrônico VDA48401977 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
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Código Penal, art. 33, § 2º, alínea “b”.

STJ, HC n. 975.499/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ,26/2/2025
AgRg no HC n. 895.916/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,
julgado em .12/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar05/06/2025 11/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial, no qual se alegava violação do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006, pleiteando o reconhecimento do tráfico privilegiado.

2. O agravante foi condenado a 5 anos de reclusão e 500 dias-multa
pela prática do crime de tráfico de drogas, previsto no art. 33, ,caput
da Lei n. 11.343/2006.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus
à aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006, considerando a alegação de que a confissão
extrajudicial e a ausência de provas de dedicação a atividades
criminosas não seriam suficientes para afastar o benefício.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite o
afastamento do tráfico privilegiado quando há elementos concretos
que demonstrem a dedicação do agente a atividades criminosas,
como a confissão de prática habitual do tráfico.
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5. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
desta Corte, que veda o revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos em sede de , conforme Súmula 7/STJ. habeas corpus

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

"1. O afastamento do tráfico privilegiado éTese de julgamento: 
justificado quando há elementos concretos que demonstrem a
dedicação do agente a atividades criminosas. 2. A confissão pode ser
considerada para afastar a aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da
Lei n. 11.343/2006".

Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º;Dispositivos relevantes citados: 
Código Penal, art. 33, § 2º, alínea “b”.

STJ, HC n. 975.499/MG, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ,26/2/2025
AgRg no HC n. 895.916/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,
julgado em .12/8/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO EDUARDO
contra decisão por mim proferida que não conheceu do recurso especial (fls.
383/387).

Em breve relato, consta dos autos que o agravante foi condenado às
penas de 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-
multa, pela prática do crime previsto no artigo 33, , da Lei n. 11.343caput
/2006.

Nas razões do recurso especial, a parte alegou violação do art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006, pois estariam presentes os requisitos necessários
para o reconhecimento do tráfico privilegiado.

Para tanto, afirmou ser inidônea a utilização de processo em
andamento, ainda mais por fatos posteriores aos discutidos nos presentes
autos, bem como a confissão extrajudicial não seria suficiente para afastar a
aplicação da referida causa de diminuição de pena.

Nas razões do agravo regimental, a Defesa reitera os fundamentos do
recurso, aduzindo que seria o caso de reconhecimento de tráfico privilegiado.

Defende que,
 
o fato de ter confessado o delito na Delegacia — circunstância
atenuante da pena —, e dizer que fazia isso há dois meses, não se
trata de argumentação idônea para afastar a aplicação da minorante,
porquanto não houve qualquer denúncia, investigação prévia ou
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mesmo campana que indicasse que o recorrente se dedicaria
atividade criminosa (fl. 398).
 
Postula, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso

assim não se entenda, a submissão do feito à apreciação do Órgão Colegiado.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
No tocante ao reconhecimento do tráfico privilegiado, sabe-se que

para que o réu possa fazer jus ao benefício da diminuição do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, deverá cumprir, cumulativamente, os seguintes
requisitos: (a) ser primário, (b) possuir bons antecedentes, (c) não se dedicar às
atividades criminosas e (d) não integrar organização criminosa.

No caso, observa-se que o magistrado de primeiro grau indeferiu a
aplicação da minorante acima mencionada, nos seguintes termos (fl. 161 -
grifamos):

 
Não faz jus o réu à diminuição de pena prevista no parágrafo 4º, art.
33, Lei n. 11.343/06, vez que consoante se depreende dos autos o
acusado se dedicava à atividade criminosa como meio de vida. Em
nenhum momento comprovou o exercício de qualquer atividade lícita. 
Em sede policial, o acusado disse que já traficava no local há

A grande quantidade e variedade de drogasdois meses (fls. 080). 
apreendidas com o acusado, sua posterior condenação pelo mesmo
delito, no mesmo local (certidão e fls. 137), revelam não ser ele um
mero iniciante.
De mais a mais, a grande quantidade e o alto potencial lesivo das
drogas apreendidas (notadamente a cocaína), inviabilizam no
presente caso a aplicação do referido dispositivo legal, a teor do que
estabelece o art. 42 do mesmo diploma.
 
O Tribunal de origem, por sua vez, manteve o indeferimento assim

consignando (fls.  282/284, grifamos):

 
No que se refere à dosimetria das penas, razão assiste, em parte, à
defesa.
Na primeira fase, as penas foram aumentadas considerando “a
grande quantidade e variedade de entorpecentes apreendidos”.
Entretanto, “data venia”, a quantidade e variedade de drogas em
poder do réu não se afigura tão expressiva a ponto de implicar em
aumento das penas. É de se concordar com a defesa quando ressalta
que o peso líquido das drogas é baixo: 29,6 gramas de cocaína e 14,9
gramas de maconha.
A prática posterior de outro delito de tráfico, será analisada a seguir.
Assim, as penas devem ser fixadas no mínimo legal: 5 anos de
reclusão e pagamento de 500 dias-multa.
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A pretendida aplicação do § 4º do artigo 33 da Lei de Tóxicos é
inviável, pois, como reconhecido na decisão combatida, verifica-se que
o acusado se dedica a atividades criminosas.
O réu, realmente, é primário, entretanto, não há como ignorar que
menos de quatro meses depois da prática do delito “sub
judice”, no dia 04.5.2021, foi preso em flagrante no mesmo

(certidão de fl. 137), o que,local, novamente por tráfico de drogas 
de acordo com entendimento consolidado no âmbito do Superior
Tribunal de Justiça, deve ser considerado para obstar a incidência da
benesse em questão.
Aliás, a condenação no processo referido, a esta altura, não somente
já foi mantida por este Tribunal, como também foi afastado o tráfico
privilegiado, aumentando-se a pena do réu para 5 anos e 10 meses de
reclusão e 583 dias-multa, fixando o regime fechado para o
cumprimento da pena (Apl. Crim. 1501203-35.2021.8.26.0535, Rel.
Des. Farto Salles, j. 16.3.2022).
O fato de se tratar de delito posterior não impede a conclusão
referida (dedicação a atividades criminosas), pois, praticando,
novamente, o tráfico de drogas, durante o transcorrer do
processo, está claro que o acusado escolheu a mercancia ilícita
como verdadeiro meio de vida, dedicando-se, portanto, à
atividade criminosa.
[...]
Não é demais ressaltar que o próprio acusado, na fase
administrativa, admitiu que estava a praticar o comércio
ilícito há dois meses, não se tratando, portanto, de traficante
eventual.
Inviável a diminuição das penas em virtude da atenuante da
confissão espontânea, porquanto as penas-base foram fixadas

e é cediço que as circunstâncias atenuantes nãono mínimo legal 
podem reduzir a pena aquém desse patamar, sendo de se salientar a
Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça (“A incidência de
circunstância atenuante não
pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal”). Tratando-
se de réu primário, sem antecedentes, possível a concessão do regime
semiaberto para o cumprimento da pena (artigo 33, § 2º, alínea “b”,
do Código Penal).
 
Conforme destacado na decisão impugnada, a causa de diminuição

prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi afastada com base em
posterior condenação pela prática do delito de tráfico de drogas, bem como
pela confissão extrajudicial realizada em delegacia.

Registro que não se descura acerca do  Tema n. 1.139, segundo o
qual  [é] vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para

, contudoimpedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06
o afastamento do tráfico privilegiado não ocorreu somente com base nas ações
penais em curso, mas em razão da análise em conjunto da confissão
extrajudicial do recorrente, o qual admitiu que praticava o comércio ilícito há
dois meses, o que, de fato, demonstra a sua dedicação à atividade criminosa, a
justificar a recusa da aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343
/2006.
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A justificativa não destoa da orientação desta Corte:
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. APREENSÃO DE 169,90 G
DE COCAÍNA E 0,82 G DE MACONHA. REVISÃO DA CONDENAÇÃO
IMPOSTA E MANTIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INVIABILIDADE. DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AFASTAMENTO COM BASE EM ELEMENTOS QUE

.DENOTAM A DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS
AQUISIÇÃO DA DROGA EM UMA LOCALIDADE E VENDA EM OUTRA. 
CONFISSÃO DA PRÁTICA POR PERÍODO DE 1 MÊS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
Ordem denegada.
(HC n. 975.499/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de , grifamos)26/2/2025 10/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO
APLICAÇÃO. ACERVO PROBATÓRIO QUE DEMONSTRA A
DEDICAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. DESCABIMENTO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
REGIME FECHADO. PENA SUPERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO. ART.
33, §2º, A, DO CÓDIGO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA
DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.
ART. 44, I, DO CÓDIGO PENAL.
[...]
2. Na espécie, o conjunto probatório demonstra não ter sido caso
de um tráfico isolado, mormente porque, além de apreendida
grande quantidade de droga, segundo o disposto pelos
policiais, o agravante confessou que se dedicava ao comércio
ilícito de drogas há um tempo considerável.
[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 895.916/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos)12/8/2024 16/8/2024
 
Nesse contexto, não é possível desconstituir a conclusão da

Jurisdição ordinária quanto à dedicação do acusado à atividade criminosa e,
por conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33, §
4.º, da Lei de Drogas, notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o
contexto fático-probatório dos autos, nos termos da Súmula 7/STJ.

A propósito:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
PERMITIDO. DOSIMETRIA DO TRÁFICO. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DA REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas
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corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - A atual jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no
sentido de que o vetor natureza e quantidade das drogas, embora
deva ser considerado na fixação da pena-base, nos termos do art. 42
da Lei n. 11.343/2006, pode ser utilizado de forma supletiva na
terceira fase da dosimetria da pena, para afastamento da diminuição
de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2016, quando
conjugado com outras circunstâncias do caso concreto que, unidas,
caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou
integração à organização criminosa.
III - No presente caso, houve fundamentação concreta, idônea e
suficiente para o afastamento do tráfico privilegiado,
lastreada não apenas na apreensão dos entorpecentes (6,3g de
crack, 1,6g de cocaína e 31g de maconha), mas nas demais
circunstâncias do caso concreto, em especial em razão da
confissão judicial do paciente, atestando que exercia o tráfico
há cerca de um mês, com habitualidade, entendimento que
está em consonância com a jurisprudência desta Corte
Superior.

(AgRg no HC n. 854.787/MS, relatorAgravo regimental desprovido. 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023,
DJe de 14/12/2023 - grifamos)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE. BUSCA PESSOAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SÚMULA
182/STJ. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.
11.343/2006. AFASTAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO.
REVOLVIMENTO DE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. A nulidade deduzida nas razões do writ nem sequer foi debatida
pelo Tribunal de origem, o que impede a análise do tema por esta
Corte, sob pena de indevida supressão de instância. Além disso, a
defesa não se desincumbiu de atacar tal fundamento, de maneira
que, no ponto, deve incidir a Súmula n. 182/STJ.
2. A instância ordinária destacou que a apreensão de
expressiva quantidade de drogas, de naturezas diversas, além
de petrechos normalmente utilizados para a prática do delito
de tráfico, valores sem comprovação de procedência somado à
ausência de demonstração de ocupação lícita do réu, à sua
confissão e aos depoimentos dos policiais, constituíram forte
indicativo de que o ora agravante dedicar-se-ia a atividades
criminosas. Havendo, portanto, fundamentos concretos para o
afastamento da benesse aqui pleiteada, tem-se que a
desconstituição dos fundamentos adotados pela instância
ordinária demandaria ampla incursão no acervo fático-
probatório dos autos, tarefa para a qual não se presta o

Precedente.habeas corpus. 
(AgRg no HC n. 825.282/SP, relator3. Agravo regimental desprovido. 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/08
/2023, DJe de 30/08/2023 - grifamos)
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Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.084.004 / SP
Número Registro: 2023/0235289-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002264320218260535 20220000984564 20220001047574 20377486620228260000

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO EDUARDO
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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